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The CGTP goes on strike to show its opposition to the draft Labour Code 

A CGTP manifesta através de greve a sua discordância face ao projecto de Código Laboral

On the tenth of December 2002 the CGTP organised a one-day multi-sector strike, which it called a general strike. This action aimed at supporting negotiations over the draft Labour Code and putting pressure on the government to implement a new model of economic and social development. The latter point refers primarily to social and wage policies that are considered fair. The negotiations are going on while the two Portuguese trade union confederations CGTP and UGT meet to establish their positions and proceed with the possibility of a joint strike in January.

Em dez de Dezembro de 2002 a CGTP organizou uma greve interprofissional de um dia a que chamou greve geral A acção destinava-se a apoiar as negociações  do o projecto do Código do Trabalho e pressionar o governo para levar a cabo um novo modelo de desenvolvimento económico e social. Este último ponto refere-se sobretudo a políticas salariais e sociais que sejam consideradas justas. As negociações  prosseguem enquanto as duas centrais CGTP e UGT reúnem para acertarem posições e avançarem com a possibilidade de uma acção de greve conjunta para Janeiro

A greve interprofissional

Em Dezembro de 2002 em Portugal teve lugar uma greve convocada como “greve geral “ pela CGTP 

A convocatória para a greve centra-se quer nos resultados do debate sobre o pacote laboral, quer nas questões mais respeitantes  a uma defesa de políticas salariais e sociais justas. 

Pode ler-se na convocatória para a greve que segundo a CGTP o governo apoiado  pelas organizações patronais pretendem 

· - desregulamentar e precarizar o trabalho , 

· tornar a mão-de-obra mais barata

· trata-se do mais importante ataque de forma global e articulada ao trabalhadores desde que há democracia em Portugal 

· a privatização dos serviços públicos 

·  poder de compra dos funcionários públicos 

· alteração das condições de acesso à reforma  na função publica 

Segundo alguns comentadores o aspecto mais significativo da greve não foi o impacto que possa vir a ter na aprovação do código mas foi uma  adesão superior ao previsto. Uma adesão superior ao número de sindicalizados na Confederação Geral de Trabalhadores Portugueses, CGTP é um indício de que ela conseguiu expressar algum descontentamento geral perante a situação socioeconomica. O primeiro Ministro refere que a adesão revela algum descontentamento social existente em Portugal esse descontentamento é justificado dada a grave situação de crise mas a greve geral não é a melhor forma para o fazer 

A mais significativa adesão à greve surgiu nos sectores públicos : os transportes aéreos e terrestres, a saúde e a educação e autarquias cujas condições de trabalho em grande parte não são regulamentadas pelo Código que apenas abrange o sector não publico administração .Também alguns sectores industriais públicos ou recentemente privados como a cimenteira e os têxteis ou os metalúrgicos do sector privado. 

Os desenvolvimentos para uma acção conjunta

Com o objectivo de articular posições no âmbito do processo de discussão da Proposta de Lei do Código do Trabalho, delegações da União Geral de Trabalhadores, UGT e a CGTP, chefiadas pelos seus Secretários Gerais, reuniram-se dia 13 de Dezembro na sede da UGT.

A inexistência de  uma acção conjunta na greve do dia 10 de Dezembro entre a UGT e a CGTP as duas confederações sindicais consideradas parceiros sociais  tem por base a posição da UGT que não pretendeu fazer greve enquanto estão a decorrer negociações sobre o projecto do Código laboral, nomeadamente:

· continua aberta a negociação no Conselho Permanente de Concertação Social, CPCS

· a comissão de trabalho no parlamento tem estado a ouvir os parceiros sociais  

· o debate público mantém-se acompanhando a posição do governo que continua a afirmar disponibilidade para introduzir alterações ao projecto até ao dia 8 de janeiro dia de discussão em plenário da assembleia

A UGT considera a proposta do novo código como inaceitável embora as negociações  já tenham vindo a introduzir mudanças significativas e espera que no final das negociações sejam encontradas as melhores soluções para defender os interesses dos trabalhadores. 

Caso a aprovação do novo código na Assembleia corresponda a um texto não aceitável pelos sindicatos UGT e CGTP então serão feita uma greve geral em 20 de Janeiro de 2003 

Em conferência de imprensa a seguir à greve a CGTP considerou que perante uma adesão que considerou muito elevada o governo deveria abandonar a ideia de vir a aprovar o actual projecto de código do trabalho 

O governo manifesta especial abertura para renegociar a matéria que respeita aos futuros mecanismos da negociação colectiva 

A parte patronal continua  referir como pontos de difíceis solução :a possibilidade de despedimento mantém-se difícil  e a obrigatoriedade de reintegração de um trabalhador despedido após decisão judicial que obriga à sua reintegração  A legislação laboral rígida é um dos piores inimigos porque se fixa emprego independentemente do desempenho do trabalhador cria custos fixos improdutivos para a empresa diminui as recompensas dos que trabalham mais, desinsectiva as empresas a criarem mais emprego em momentos de crise leva à rigidez dos preços e há falência.

Comentário

Uma comparação estatística com as tendências anteriores sobre greves em Portugal mostram que as greves continua a verificar-se em Portugal nos sectores, grupos profissionais e empresas que desde sempre aderiram às greves. A adesão às greves por parte dos trabalhadores da  função pública é uma excepção a esta constatação porque só na última década se iniciou a mobilização destas trabalhadores. a adesão de professores médicos e enfermeiros é um fenómeno ainda mais recente. Um dos elementos de  novidade é o interesse renovado dos mass média por este tipo de fenómeno Por outro lado existe uma opinião generalizada de que a legislação do trabalho não vai tornar-se um factor de competitividade o qual depende sobretudo das capacidade de gerir as empresas e da qualificação dos trabalhadores 

